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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

PORTARIA Nº 2401/2020-PGJ, DE 9.7.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe conferem os artigos 5º e 7º, inciso XXVI, da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, ad referendum 

do Conselho Superior do Ministério Público, 

R E S O L V E : 

Agregar ao Gabinete do Procurador-Geral de Justiça o Procurador de Justiça Marcos Antonio Martins Sottoriva 

e designá-lo para, sem prejuízo de suas atribuições, integrar a Coordenadoria de Procuradorias de Justiça Especializadas 

em Recursos, na área Cível, até ulterior deliberação. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  

 

PORTARIA Nº 1861/2020-PGJ, DE 25.5.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Indeferir, por necessidade de serviço, 19 (dezenove) dias de férias remanescentes à Procuradora de Justiça Sara 

Francisco Silva, referentes ao período aquisitivo 2019/2020, que seriam usufruídos no período de 14.4 a 2.5.2020, nos 

termos dos artigos 144 e 149 da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994 (Processo PGJ/10/4010/2016). 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

PORTARIA Nº 2405/2020-PGJ, DE 9.7.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Revogar a Portaria nº 1453/2020-PGJ, de 4.5.2020, que agregou ao Gabinete do Procurador-Geral de Justiça o 

25º Promotor de Justiça de Campo Grande, Antonio André David Medeiros, para, com prejuízo de suas funções, 

coordenar o Centro de Pesquisa, Análise, Difusão e Segurança da Informação - CI - do Ministério Público do Estado de 

Mato Grosso do Sul. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

PORTARIA Nº 2417/2020-PGJ, DE 9.7.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XXVI do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, ad referendum do 

Conselho Superior do Ministério Público, 

R E S O L V E : 

Agregar ao Gabinete do Procurador-Geral de Justiça, no interesse do serviço, o 71º Promotor de Justiça de 

Campo Grande, Ricardo de Melo Alves, para, com prejuízo de suas funções, coordenar o Centro de Pesquisa, Análise, 

Difusão e Segurança da Informação, CI, do Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul, até ulterior deliberação; 

e revogar a Portaria nº 1451/2020-PGJ, de 4.5.2020. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA  

Procurador-Geral de Justiça 
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PORTARIA Nº 2447/2020-PGJ, DE 10.7.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar o Promotor de Justiça Ricardo de Melo Alves, agregado ao Gabinete do Procurador-Geral de Justiça 

para coordenar o Centro de Pesquisa, Análise, Difusão e Segurança da Informação, CI, do Ministério Público do Estado 

de Mato Grosso do Sul, para, sem prejuízo de suas funções, desempenhar atribuições de assessoramento, até ulterior 

deliberação. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  

 

PORTARIA Nº 2415/2020-PGJ, DE 9.7.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Revogar a Portaria nº 1463/2020-PGJ, de 4.5.2020, que agregou ao Gabinete do Procurador-Geral de Justiça o 

69º Promotor de Justiça de Campo Grande, Fabio Ianni Goldfinger, para, com prejuízo de suas funções, desempenhar 

atribuições de assessoramento no Núcleo Criminal, vinculado ao Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça 

Criminais e do Controle Externo da Atividade Policial. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

PORTARIA Nº 2416/2020-PGJ, DE 9.7.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XXVI do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, ad referendum do 

Conselho Superior do Ministério Público, 

R E S O L V E : 

Agregar ao Gabinete do Procurador-Geral de Justiça, no interesse do serviço, o 69º Promotor de Justiça de 

Campo Grande, Fabio Ianni Goldfinger, para, com prejuízo de suas funções, desempenhar atribuições de assessoramento, 

até ulterior deliberação. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA  

Procurador-Geral de Justiça  

 

PORTARIA Nº 2407/2020-PGJ, DE 9.7.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Revogar a Portaria nº 1455/2020-PGJ, de 4.5.2020, que agregou ao Gabinete do Procurador-Geral de Justiça o 

14º Promotor de Justiça de Dourados, Elcio Felix D’Angelo, para, com prejuízo de suas funções, atuar junto ao Grupo de 

Atuação Especial de Repressão ao Crime Organizado, GAECO. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 
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PORTARIA Nº 2419/2020-PGJ, DE 9.7.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XXVI do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, ad referendum do 

Conselho Superior do Ministério Público, 

R E S O L V E : 

Agregar ao Gabinete do Procurador-Geral de Justiça, no interesse do serviço, o 12º Promotor de Justiça da 

comarca de Dourados, Luiz Eduardo de Souza Sant’Anna Pinheiro, para, sem prejuízo de suas funções, atuar junto ao 

Grupo de Atuação Especial de Repressão ao Crime Organizado, Gaeco, até ulterior deliberação. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 
 

PORTARIA Nº 2413/2020-PGJ, DE 9.7.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Revogar a Portaria nº 147/2017-PGJ, de 18.1.2017, que designou a Promotora de Justiça Renata Ruth Fernandes 

Goya Marinho para responder pela 50ª Promotoria de Justiça da comarca de Campo Grande. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 
 

PORTARIA Nº 2411/2020-PGJ, DE 9.7.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Revogar a Portaria nº 1527/2020-PGJ, de 4.5.2020, que agregou ao Gabinete do Procurador-Geral de Justiça a 

52ª Promotora de Justiça de Campo Grande, Renata Ruth Fernandes Goya Marinho, para, sem prejuízo de suas funções, 

atuar na Coordenação Adjunta do Grupo de Atuação Especial da Execução Penal - Gaep. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  

 
 

PORTARIA Nº 2414/2020-PGJ, DE 9.7.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XXVI do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, ad referendum do 

Conselho Superior do Ministério Público, 

R E S O L V E : 

Agregar ao Gabinete do Procurador-Geral de Justiça, no interesse do serviço, a 50ª Promotora de Justiça de 

Campo Grande, Jiskia Sandri Trentin, para, sem prejuízo de suas funções, atuar na Coordenação Adjunta do Grupo de 

Atuação Especial da Execução Penal, Gaep, até ulterior deliberação. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  
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PORTARIA Nº 2412/2020-PGJ, DE 9.7.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XXVI do art. 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, ad referendum do Conselho 

Superior do Ministério Público, 

R E S O L V E : 

Agregar ao Gabinete do Procurador-Geral de Justiça, no interesse do serviço, a 52ª Promotora de Justiça de 

Campo Grande, Renata Ruth Fernandes Goya Marinho, para, com prejuízo de suas funções, desempenhar atribuições de 

assessoramento no Núcleo Criminal, vinculado ao Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça Criminais e 

do Controle Externo da Atividade Policial, até ulterior deliberação. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 
 

PORTARIA Nº 2410/2020-PGJ, DE 9.7.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Revogar a Portaria nº 668/2020-PGJ, de 18.2.2020, que designou a Promotora de Justiça Jiskia Sandri Trentin 

para exercer a função de Chefe de Gabinete do Corregedor-Geral do Ministério Público. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 
 

PORTARIA Nº 2409/2020-PGJ, DE 9.7.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Revogar a Portaria nº 3684/2016-PGJ, de 16.12.2020, que agregou ao Gabinete do Corregedor-Geral do 

Ministério Público a 50ª Promotora de Justiça de Campo Grande, Jiskia Sandri Trentin, para, com prejuízo de suas 

funções, desempenhar atribuições de assessoramento. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  

 
 

PORTARIA Nº 2427/2020-PGJ, DE 9.7.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Revogar a Portaria nº 29/2019-PGJ, de 7.1.2019, que agregou ao Gabinete do Corregedor-Geral do Ministério 

Público o 13º Promotor de Justiça de Dourados, Izonildo Gonçalves de Assunção Junior, para, sem prejuízo de suas 

funções, desempenhar atribuições de assessoramento. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 
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PORTARIA Nº 2426/2020-PGJ, DE 9.7.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Revogar a Portaria nº 1680/2020-PGJ, de 11.5.2020, que agregou ao Gabinete do Corregedor-Geral do 

Ministério Público, no interesse do serviço, o 3º Promotor de Justiça de Campo Grande, André Antônio Camargo 

Lorenzoni, para, sem prejuízo de suas funções, desempenhar atribuições de assessoramento. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

PORTARIA Nº 2408/2020-PGJ, DE 9.7.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Revogar a Portaria nº 2187/2016-PGJ, de 20.7.2016 que agregou ao Gabinete do Corregedor-Geral do Ministério 

Público o 7º Promotor de Justiça, Reynaldo Hilst Mattar, para, com prejuízo de suas funções, desempenhar atribuições de 

assessoramento. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

PORTARIA Nº 2404/2020-PGJ, DE 9.7.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XXVI do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, ad referendum do 

Conselho Superior do Ministério Público, 

R E S O L V E : 

Agregar ao Gabinete do Corregedor-Geral do Ministério Público, no interesse do serviço, o 25º Promotor de 

Justiça de Campo Grande, Antonio André David Medeiros, para, com prejuízo de suas funções, desempenhar atribuições 

de assessoramento, até ulterior deliberação, nos termos do artigo 19 da Lei Complementar nº 72, de 18.1.1994, com a 

redação dada pela Lei Complementar nº 145, de 22.4.2010. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  

 

PORTARIA Nº 2418/2020-PGJ, DE 9.7.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XXVI do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, ad referendum do 

Conselho Superior do Ministério Público, 

R E S O L V E : 

Agregar ao Gabinete do Corregedor-Geral do Ministério Público, no interesse do serviço, o 14º Promotor de 

Justiça de Dourados, Elcio Felix D’Angelo, para, com prejuízo de suas funções, desempenhar atribuições de 

assessoramento, até ulterior deliberação, nos termos do artigo 19 da Lei Complementar nº 72, de 18.1.1994, com a redação 

dada pela Lei Complementar nº 145, de 22.4.2010. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  
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PORTARIA Nº 2423/2020-PGJ, DE 9.7.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XXVI do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, ad referendum do 

Conselho Superior do Ministério Público, 

R E S O L V E : 

Agregar ao Gabinete do Corregedor-Geral do Ministério Público, no interesse do serviço, a 57ª Promotora de 

Justiça de Campo Grande, Daniela Cristina Guiotti, para, sem prejuízo de suas funções, desempenhar atribuições de 

assessoramento, até ulterior deliberação, nos termos do artigo 19 da Lei Complementar nº 72, de 18.1.1994, com a redação 

dada pela Lei Complementar nº 145, de 22.4.2010. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  

 

PORTARIA Nº 2441/2020-PGJ, DE 9.7.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XXVI do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, ad referendum do 

Conselho Superior do Ministério Público, 

R E S O L V E : 

Agregar ao Gabinete do Corregedor-Geral do Ministério Público, no interesse do serviço, a 52ª Promotora de 

Justiça de Campo Grande, Renata Ruth Fernandes Goya Marinho, para, sem prejuízo de suas funções, desempenhar 

atribuições de assessoramento, até ulterior deliberação, nos termos do artigo 19 da Lei Complementar nº 72, de 18.1.1994, 

com a redação dada pela Lei Complementar nº 145, de 22.4.2010. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  

 

PORTARIA Nº 2454/2020-PGJ, DE 10.7.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Revogar, a partir de 13.7.2020, a Portaria nº 1103/2020-PGJ, de 30.3.2020, que indicou ao Procurador Regional 

Eleitoral a Promotora de Justiça Daniela Cristina Guiotti, para, sem prejuízo de suas funções, atuar perante a 53ª Zona 

Eleitoral. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

PORTARIA Nº 2457/2020-PGJ, DE 10.7.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “h” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Indicar ao Procurador Regional Eleitoral o Promotor de Justiça Nicolau Bacarji Junior, para, sem prejuízo de 

suas funções, atuar perante a 53ª Zona Eleitoral, a partir de 13.7.2020, pelo período de 2 (dois) anos. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 
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PORTARIA Nº 2442/2020-PGJ, DE 10.7.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Revogar, a partir de 13.7.2020, a Portaria nº 148/2017-PGJ, de 18.1.2017, que designou a 40ª Promotora de 

Justiça de Campo Grande, Marjorie Oliveira Zanchetta de Azambuja, para responder pela 7ª Promotoria de Justiça da 

referida Comarca. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  

 

 

PORTARIA Nº 2425/2020-PGJ, DE 9.7.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Revogar a Portaria nº 530/2020-PGJ, de 7.2.2020, que designou a 57ª Promotora de Justiça de Campo Grande, 

Daniela Cristina Guiotti, para coadjuvar a 44ª Promotoria de Justiça da referida Comarca. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  

 

 

PORTARIA Nº 2443/2020-PGJ, DE 10.7.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar a 40ª Promotora de Justiça de Campo Grande, Marjorie Oliveira Zanchetta de Azambuja, para 

responder pela 7ª Promotoria de Justiça da referida Comarca, nos dias 13 e 14.7.2020, em razão de compensação pelo 

exercício da atividade ministerial em plantão, e no período de 15 a 24.7.2020, em razão de férias do titular, Reynaldo 

Hilst Mattar. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  

 

 

PORTARIA Nº 2424/2020-PGJ, DE 9.7.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Designar os Promotores de Justiça Ricardo de Melo Alves e Paulo César Zeni, bem como os servidores Myrian 

Raquel Rodrigues da Silva, Diretora de Secretaria, Angelo Maia Marcelo Pirani e Diogo Banzer da Motta, Chefes de 

Departamento, e Rafael Ademar Lemos de Moura, Analista, para, sem prejuízo de suas funções, sob a presidência do 

primeiro, comporem a Comissão Mista de Segurança da Tecnologia da Informação e Crimes Cibernéticos; e revogar a 

Portaria nº 1502/2020-PGJ, de 4.5.2020. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 
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PORTARIA Nº 2421/2020-PGJ, DE 9.7.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Designar os Promotores de Justiça Paulo César Zeni, Assessor Especial do Procurador-Geral Justiça, e Ricardo 

de Melo Alves, Coordenador do Centro de Pesquisa, Análise, Difusão e Segurança da Informação, CI, e os servidores 

Myrian Raquel Rodrigues da Silva, Diretora da Secretaria de Tecnologia da Informação, Gustavo Rocha Lobato, Chefe 

da Divisão de Projetos e Serviços de Tecnologia da Informação, Paulo Augusto Arantes Vilela, Assessor Técnico em 

Desenvolvimento, Angela Marta Nantes Vieira, Técnica I, Marcela Diniz Borges de Pauli, Técnica II, Diogo Banzer da 

Motta, Chefe do Departamento do CI, e Caio Marques de Oliveira Robaldo, Assessor de Inteligência, sob a presidência 

do primeiro, para, sem prejuízo de suas funções, comporem a Comissão de Pesquisa e Inovação em Inteligência Artificial 

no âmbito do Ministério Público Estadual; e revogar a Portaria nº 1500/2020-PGJ, de 4.5.2020. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

PORTARIA Nº 2453/2020-PGJ, DE 10.7.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Indicar os Promotores de Justiça Paulo Roberto Gonçalves Ishikawa e Ricardo de Melo Alves, na qualidade de 

titular e suplente, respectivamente, para, sem prejuízo de suas atribuições, atuarem como responsáveis pela atualização 

do Sistema Nacional de Cadastro de Membros do Ministério Público; e revogar a Portaria nº 584/2020-PGJ, de 12.2.2020. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  

 

PORTARIA Nº 2448/2020-PGJ, DE 10.7.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Designar o Promotor de Justiça Ricardo de Melo Alves, Coordenador do Centro de Pesquisa, Análise, Difusão 

e Segurança da Informação (CI) do Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul (MPMS), para, sem prejuízo de 

suas funções, gerenciar a implantação dos serviços estabelecidos no Termo de Cooperação Técnica entre o MPMS e a 

Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública (Sejusp) de MS; e revogar a Portaria nº 1975/2020-PGJ, de 29.5.2020. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

PORTARIA Nº 2420/2020-PGJ, DE 9.7.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar os Promotores de Justiça Ricardo de Melo Alves e Paulo Roberto Gonçalves Ishikawa para, sem 

prejuízo de suas funções, sob a presidência do primeiro, comporem o Comitê de Controle Interno de Tecnologia da 

Informação no âmbito do Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul; e revogar a Portaria nº 1974/2020-PGJ, 

de 29.5.2020. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  
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PORTARIA Nº 2444/2020-PGJ, DE 10.7.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar os Promotores de Justiça Amilcar Araujo Carneiro Junior, Luiz Gustavo Camacho Terçariol e Rosalina 

Cruz Cavagnolli para, sem prejuízo de suas funções, coadjuvarem quanto ao objeto do Procedimento de Gestão 

Administrativa nº 09.2020.00001998-5. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  

 

PORTARIA Nº 1860/2020-PGJ, DE 25.5.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Indeferir, por necessidade de serviço, férias regulamentares aos Promotores de Justiça abaixo nominados, nos 

termos dos artigos 144 e 149 da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, conforme segue: 

 

PROMOTOR DE JUSTIÇA PERÍODO AQUISITIVO QUANTIDADE DE DIAS PERÍODO INDEFERIDO 

Radamés de Almeida Domingos 2019/2020 10 1º a 10.6.2020 

Ricardo de Melo Alves 2019/2020 20 15.5 a 3.6.2020 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  

 

PORTARIA Nº 2429/2020-PGJ, DE 10.7.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Conceder ao Promotor de Justiça Rogerio Augusto Calabria de Araujo 2 (dois) dias de compensação pelo 

exercício da atividade ministerial em plantão, realizada no período de 23 a 30.9.2019, a serem usufruídos nos dias 24 e 

25.8.2020, nos termos dos artigos 3º, 6º e 7º-A, inciso II, da Resolução nº 38/2015-PGJ, de 24.11.2015. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENTIES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  

 

PORTARIA Nº 2428/2020-PGJ, DE 10.7.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XXX do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Conceder ao Promotor de Justiça Rogerio Augusto Calabria de Araujo 5 (cinco) dias de férias compensatórias, 

referentes ao recesso forense de 22 a 31 de dezembro de 1994, a serem usufruídos no período de 17 a 21.8.2020, nos 

termos dos artigos 139, inciso I, e 140, § 3º, da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, com a redação dada 

pela Lei Complementar nº 173, de 14 de maio de 2013. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  
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PORTARIA Nº 2430/2020-PGJ, DE 10.7.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Conceder ao Promotor de Justiça Pedro de Oliveira Magalhães 5 (cinco) dias de compensação pelo exercício da 

atividade ministerial em plantão, realizada nos dias 1º, 2, 8 e 9.7 e 5.8.2017, a serem usufruídos no período de 17 a 

21.8.2020, nos termos dos artigos 3º e 6º da Resolução nº 38/2015-PGJ, de 24.11.2015. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  

 
 

PORTARIA Nº 2431/2020-PGJ, DE 10.7.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Conceder ao Promotor de Justiça Paulo Roberto Gonçalves Ishikawa 1 (um) dia de compensação pelo exercício 

da atividade ministerial em plantão, realizada no período de 18 a 25.3.2019, a ser usufruído no dia 10.7.2020, nos termos 

dos artigos 3º, 6º e 7º-A, inciso I, da Resolução nº 38/2015-PGJ, de 24.11.2015. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 
 

PORTARIA Nº 2432/2020-PGJ, DE 10.7.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Alterar a Portaria nº 2303/2020-PGJ, de 30.6.2020, na parte que estabeleceu o período de conversão do Promotor 

de Justiça Paulo Roberto Gonçalves Ishikawa, de forma que, onde consta: “1º a 10.7.2020”; passe a constar: “13 a 

22.7.2020”. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  

 
 

PORTARIA Nº 2456/2020-PGJ, DE 10.7.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Retificar a Portaria nº 611/2015-PGJ, de 20.3.2015, que autorizou a averbação de tempo de contribuição ao 

Promotor de Justiça Leonardo Dumont Palmerston, de forma que, onde consta: “relativo ao período de 27.1.2010 a 

15.10.2010”, passe a constar: “relativo ao período de 27.1.2010 a 14.10.2010”. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  
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PORTARIA Nº 2436/2020-PGJ, DE 10.7.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Designar os seguintes servidores do Quadro do Ministério Público Estadual como gestores e fiscais do Contrato 

nº 65/PGJ/2020, nos termos do artigo 67 da Lei nº 8.666/93, conforme segue: 1) Gestora do Contrato – Nádia de Moura 

Mattos, Diretora da Secretaria de Administração; 1.1) Suplente – Fabiano Alves Davy, Analista/Administração; 2) Fiscal 

Administrativo – Elvys Tomas Bernal, Técnico I; 2.1) Suplente – Kelly Cristina Mengual Vieira, Chefe do Departamento 

de Serviços Gerais; 3) Fiscal Técnico – Megaron Molossi, Analista/Arquitetura; 3.1) Suplente – Renato Boggi Rodrigues, 

Chefe do Departamento de Engenharia (Processo PGJ/10/1857/2020). 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  

PORTARIA Nº 2437/2020-PGJ, DE 10.7.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Designar os seguintes servidores do Quadro do Ministério Público Estadual como gestores e fiscais do Contrato 

nº 54/PGJ/2020, nos termos do artigo 67 da Lei nº 8.666/93, conforme segue: 1) Gestor do Contrato – Fabiano Alves 

Davy, Analista/Administração; 1.1) Suplente – Nádia de Moura Mattos, Diretora da Secretaria de Administração; 2) 

Fiscal Administrativo – Elvys Tomas Bernal, Técnico I; 2.1) Suplente – Kelly Cristina Mengual Vieira, Chefe do 

Departamento de Serviços Gerais; 3) Fiscal Técnico – Megaron Molossi, Analista/Arquitetura; 3.1) Suplente – Renato 

Boggi Rodrigues, Chefe do Departamento de Engenharia (Processo PGJ/10/1626/2020). 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  

PORTARIA Nº 2438/2020-PGJ, DE 10.7.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Designar os seguintes servidores do Quadro do Ministério Público Estadual como gestores e fiscais do Contrato 

nº 74/PGJ/2020, nos termos do artigo 67 da Lei nº 8.666/93, conforme segue: 1) Gestor do Contrato – Fabiano Alves 

Davy, Analista/Administração; 1.1) Suplente – Nádia de Moura Mattos, Diretora da Secretaria de Administração; 2) 

Fiscal Administrativo – Elvys Tomas Bernal, Técnico I; 2.1) Suplente – Kelly Cristina Mengual Vieira, Chefe do 

Departamento de Serviços Gerais; 3) Fiscal Técnico – Megaron Molossi, Analista/Arquitetura; 3.1) Suplente – Renato 

Boggi Rodrigues, Chefe do Departamento de Engenharia (Processo PGJ/10/1878/2020). 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  

PORTARIA Nº 2440/2020-PGJ, DE 10.7.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Designar o servidor Rodrigo Ribeiro Mota, ocupante do cargo efetivo de Auxiliar, símbolo MPAL-301, para, 

sem prejuízo de suas funções, prestar serviços no Núcleo de Apoio à Atuação Especializada no Combate à Sonegação 

Fiscal e aos Ilícitos contra a Ordem Tributária, NAAESF, até ulterior deliberação. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 
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PROCURADORIA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA 

PORTARIA Nº 2445/2020-PGJ, DE 10.7.2020 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Autorizar a averbação de tempo de contribuição à Agência de Previdência de Mato Grosso do Sul, Ageprev, 

requerida pelo servidor Jason Hiroyuki Herai, ocupante do cargo efetivo de Técnico I, símbolo MPTE-201, do Quadro de 

Servidores do Ministério Público Estadual, para fins de aposentadoria, disponibilidade e adicional por tempo de serviço, 

nos termos do artigo 201, § 9º, ambos da Constituição Federal, do artigo 179 da Lei nº 1.102, de 10 de outubro de 1990, 

e, ainda, dos artigos 79 e 80 da Lei nº 3.150, de 22 de dezembro de 2005, conforme o quadro a seguir (Processo 

PGJ/10/1621/2020): 

 

TEMPO PERÍODO CARGO/FUNÇÃO LOCAL DE SERVIÇO 

2 anos e 17 dias  19.4.2012 a 5.5.2014 Assistente de Inspeção de Alunos Secretaria de Estado de Educação 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça 
 

 

 

 

PORTARIA Nº 2446/2020-PGJ, DE 10.7.2020 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Conceder ao servidor Jason Hiroyuki Herai, ocupante do cargo efetivo de Técnico I, símbolo MPTE-201, do 

Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, o pagamento de gratificação adicional por tempo de serviço, 

referente ao 1º (primeiro) quinquênio, a partir de 3.6.2020, e para a concessão dos próximos adicionais, de forma 

automática, o reinício da contagem terá como referência a data de 4.5.2020, nos termos do artigo 33, §§ 1º, 2º, 3º e 4º, da 

Lei nº 4.134, de 6.12.2011, bem como do artigo 1º, §§ 1º, 2º, 3º, 4º e 6º, da Resolução nº 8/2012-PGJ, de 4.4.2012 

(Processo PGJ/10/1621/2020). 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça  
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CONSELHO SUPERIOR 

PAUTA DA 5ª SESSÃO VIRTUAL DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO 

DE MATO GROSSO DO SUL, QUE SE INICIARÁ NO DIA 20 DE JULHO DE 2020. 

1. Expedientes: 

1.1. Expedientes encaminhados ao Conselho Superior para análise em bloco das prorrogações de prazo de 

inquéritos civis e procedimentos preparatórios, conforme o art. 122 do Regimento Interno do CSMP: 

 

1.1.1. CONSELHEIRO ANTONIO SIUFI NETO: 

1. Procedimento de Gestão Administrativa nº 09.2020.00002037-0: 

2ª Promotoria de Justiça da comarca de Aquidauana: 

• Inquérito Civil nº 06.2018.00003357-2.  

 

Promotoria de Justiça da comarca de Ribas do Rio Pardo: 

• Inquérito Civil nº 06.2018.00003371-7. 

 

2ª Promotoria de Justiça da comarca de Coxim: 

• Inquérito Civil nº 06.2018.00003376-1. 

 

1.1.2. CONSELHEIRO BELMIRES SOLES RIBEIRO: 

1.Procedimento de Gestão Administrativa nº 09.2020.00002038-1: 

1ª Promotoria de Justiça da comarca de Ponta Porã: 

•   Inquérito Civil nº 06.2016.00000289-3.  

•   Inquérito Civil nº 06.2016.00000300-4.  

•   Inquérito Civil nº 06.2017.00000100-0.  

 

1.1.3. CONSELHEIRO JOÃO ALBINO CARDOSO FILHO: 

1.Procedimento de Gestão Administrativa nº 09.2020.00002039-2: 

1ª Promotoria de Justiça da comarca de Ponta Porã: 

• Inquérito Civil nº 06.2016.00000285-0.  

 

1.1.4. CONSELHEIRO FRANCISCO NEVES JÚNIOR: 

1.Procedimento de Gestão Administrativa nº 09.2020.00002040-4: 

1ª Promotoria de Justiça da comarca de Ponta Porã: 

• Inquérito Civil nº 06.2016.00000291-6.  

• Inquérito Civil nº 06.2016.00000854-3.  

 

49ª Promotoria de Justiça da comarca de Campo Grande: 

• Inquérito Civil nº 06.2019.00001759-8.  

 

1.1.5. CONSELHEIRO ALEXANDRE LIMA RASLAN: 

1.Procedimento de Gestão Administrativa nº 09.2020.00002044-8: 

1ª Promotoria de Justiça da comarca de Ponta Porã: 

•  Inquérito Civil nº 06.2016.00000282-7. 

 

Promotoria de Justiça da comarca de Ribas do Rio Pardo: 

•   Inquérito Civil nº 06.2019.00000434-8. 

 

2.Procedimento de Gestão Administrativa nº 09.2020.00001800-9: 

Promotoria de Justiça da comarca de Brasilândia: 

•  Inquérito Civil nº 06.2018.00002741-5. 

 

2. Ordem do dia: 

2.1. Julgamento de Inquéritos Civis e Procedimentos:  
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2.1.1. RELATOR-CONSELHEIRO ANTONIO SIUFI NETO: 

 

1. Inquérito Civil nº 06.2017.00001293-0 

1ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de Ponta Porã 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requeridos: Eneida Fuchs Viana e Adriene de Carvalho Viana R Aldoir Fuchs Viana 

Assunto: Apurar a ocorrência de dano ambiental na propriedade rural Fazenda Recanto, bem como apurar a instituição e 

conservação da área de reserva legal. 

Advogado: Rodrigo Fabian Fernandes de Campos – OAB/MS nº12.640. 

 

2. Inquérito Civil nº 06.2017.00002250-5 

1ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Nova Alvorada do Sul 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: A apurar 

Assunto: Apurar possível violação aos princípios administrativos no município de Nova Alvorada do Sul. 

 

3. Inquérito Civil nº 06.2018.00001848-2 

76ª Promotoria de Justiça dos Direitos Constitucionais do Cidadão da comarca de Campo Grande 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: Hospital Regional de Mato Grosso do Sul - Setor de Oncohematologia 

Assunto: Fiscalizar o processo de habilitação do Hospital Regional de Mato 

Grosso do Sul em Oncohematologia. 

 

4. Inquérito Civil nº 06.2018.00002494-0 

16ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Dourados 

Requerente: Ministério Público Estadual  

Requeridas: UEMS - Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul e ADUEMS - Associação dos Docentes da 

Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul  

Assunto: Apurar eventuais irregularidades praticadas, em tese, pela Associação de Docentes da UEMS - ADUEMS, em 

virtude da utilização das 

instalações físicas da UEMS, para o funcionamento de sua sede administrativa”. 

 

5. Inquérito Civil nº 06.2019.00000329-3 

Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de Nioaque 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerida: Lidiane Nolasco Basso - Fazenda Santa Maria  

Assunto: Apurar possível degradação ambiental no imóvel denominado Fazenda Santa Maria, de propriedade da Sra. 

Lidiane Nolasco Basso. 

 

6. Inquérito Civil nº 06.2019.00001159-3 

43ª Promotoria de Justiça do Consumidor da comarca de Campo Grande 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requeridos: Anhanguera Educacional Ltda Uniderp, Unigran Educacional; Unaes; Centro Universitário Claretiano; 

Faculdade Estácio De Sá e FCG - Facsul. 

Assunto: Apurar possíveis irregularidades na cobrança de "taxas de serviços" pelas instituições de ensino superior de 

Campo Grande/MS, bem como para expedição de documentos contendo informações relativas às atividades dos 

estudantes, tais como atestados de matrícula e histórico escolar, serviços inerentes aos serviços educacionais já abrangidos 

pelas mensalidades escolares. 

 

7. Inquérito Civil nº 06.2020.00000431-5 

76ª Promotoria de Justiça dos Direitos Constitucionais do Cidadão da comarca de Campo Grande 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: A apurar 

Assunto: Apurar a falta de Equipamentos de Proteção Individual (EPI) aos profissionais da saúde da Associação de 

Amparo à Maternidade e à Infância - Maternidade Cândido Mariano AAMI, para evitar contaminação do novo 

coronavírus (CoVid-2019). 
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8. Procedimento Preparatório nº 06.2019.00001770-0 – SIGILOSO  

9ª Promotoria de Justiça da Infância e da Juventude da comarca de Dourados 

 

9. Inquérito Civil nº 06.2019.00000874-4 – SIGILOSO  

30ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Campo Grande 

 

10. Inquérito Civil nº 06.2018.00001701-7 

1ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Rio Negro 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerida: Associação Beneficente de Rio Negro - Hospital e Maternidade Idimarque Paes Ferreira 

Assunto: Apurar a presença de irregularidades no Hospital e Maternidade Idimaque Paes Ferreira - Rio Negro MS. 

 

11. Procedimento Preparatório nº 06.2019.00001917-4 

Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Terenos 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: A apurar 

Assunto: Apurar eventual intervenção negligente da empresa Transenge na estrada que liga Terenos-MS à Ponte do Grego 

 

2.1.2. RELATOR-CONSELHEIRO BELMIRES SOLES RIBEIRO: 

 

1. Inquérito Civil nº 06.2018.00001010-2 

1ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Ponta Porã 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: Município de Ponta Porã - Maria Teixeira de Oliveira Soto 

Assunto: Apurar possível prática de ato de improbidade administrativa relativo à percepção de rendimentos acima do teto 

remuneratório por servidor público de Ponta Porã. 

Procurador do Município: Ricardo Soares Sanches Dias – OAB/MS nº 11.558. 

 

2. Inquérito Civil nº 06.2019.00001587-8 

76ª Promotoria de Justiça dos Direitos Constitucionais do Cidadão da comarca de Campo Grande 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requeridos: Secretaria de Estado de Saúde de Mato Grosso do Sul e Hospital Regional de Mato Grosso do Sul 

Assunto: Apurar a realização dos seguintes exames de diagnóstico tratamento pelo Hospital Regional de Mato Grosso do 

Sul: biópsia de tecido neoplásico e procedimentos de nefrostomia percutânea interna e externa. 

 

2.1.3. RELATOR-CONSELHEIRO JOÃO ALBINO CARDOSO FILHO: 

 

1. Inquérito Civil nº 06.2018.00000864-0 

Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Bandeirantes 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: Município de Bandeirantes 

Assunto: Promover a integração do Município de Bandeirantes/MS ao Sistema Nacional de Trânsito. 

 

2. Inquérito Civil nº 06.2019.00001071-7 – SIGILOSO  

31ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Campo Grande 

 

3. Inquérito Civil nº 06.2019.00001672-2 

1ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de Itaquiraí 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: Município de Itaquiraí 

Assunto: Apurar as medidas necessárias à solução das irregularidades na gestão e gerenciamento dos resíduos sólidos no 

Município de Itaquiraí. 

 

4. Inquérito Civil nº 06.2017.00001419-3 – SIGILOSO  

1ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Ponta Porã 
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5. Inquérito Civil nº 06.2018.00001847-1 

Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Porto Murtinho 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: Município de Porto Murtinho 

Assunto: Apurar eventual irregularidade na contratação de funcionários (sem concurso público e falta de licitação) pela 

Secretaria Municipal de Educação e Prefeitura do Município de Porto Murtinho. 

 

6. Inquérito Civil nº 06.2019.00000718-9 – SIGILOSO  

2ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Naviraí 

 

7. Inquérito Civil nº 06.2018.00001780-6 

1ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Bela Vista 

Requerente: Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul 

Requerido: ACODECOL 

Assunto: Apurar a regular utilização das máquinas e equipamentos provenientes de recursos oriundos do Ministério do 

Desenvolvimento Agrário em Caracol/MS - Originalmente apurados nos autos do IC 05/2015. 

 

8. Inquérito Civil nº 06.2018.00003467-1 

2ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de São Gabriel do Oeste 

Requerente: Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul 

Requerido: Serviço Autônomo de Água e Esgoto (SAAE) de São Gabriel 

do Oeste/MS 

Assunto: Apurar a regularidade do lançamento de efluentes líquidos das estações de tratamento de esgoto do Serviço 

Autônomo de Água e Esgoto (SAAE) de São Gabriel do Oeste/MS, no Rio Coxim. 

 

2.1.4. RELATOR-CONSELHEIRO FRANCISCO NEVES JÚNIOR: 

 

1. Inquérito Civil nº 06.2018.00002686-0 

Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Angélica 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requeridos: Município de Angélica/MS e Almir Fagundes 

Assunto: Apurar eventual irregularidade existente na cedência do Vereador Almir Fagundes, pelo Estado de Mato Grosso 

do Sul, ao Município de Angélica. 

 

2. Inquérito Civil nº 06.2019.00000959-8 

1ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de Três Lagoas 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: Município de Três Lagoas 

Assunto: Apurar dano ambiental de número elevado de outdoors de cidade de Três Lagoas/MS, no que tange a 

irregularidades nas suas estruturas e instalações. 

 

3. Inquérito Civil nº 06.2019.00001185-0 

26ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de Campo Grande 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: Eduardo Francisco dos Santos Filho 

Assunto: Apurar possível degradação ambiental em área de preservação permanente no Lote 09, localizado na Rua Sílex, 

84, nesta capital, cadastrado em nome de Eduardo Francisco dos Santos filho, e a atuação do Município de Campo Grande 

em efetivar a fiscalização e a recomposição dos danos existentes. 

 

4. Inquérito Civil nº 06.2017.00001305-0 

Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Bandeirantes 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: Município de Bandeirantes 

Assunto: Apurar eventual descumprimento à Lei n. 1947, de 11 de novembro de 1.963, a qual versa sobre a criação do 

Município de Bandeirantes. 
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2.1.5. RELATOR-CONSELHEIRO EDGAR ROBERTO LEMOS DE MIRANDA: 

 

1. Inquérito Civil nº 06.2017.00000434-0 

Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Anastácio 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requeridos: Manoel Luiz da Silva, Jussara Bambil Silva, Maria José Silva Ferreira e José Edson dos Santos 

Assunto: Apurar eventual acumulação irregular de cargo público. 

 

2. Inquérito Civil n. 06.2018.00000547-6 (IC n. 14/2012) 

Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Dois Irmãos do Buriti 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: A apurar 

Assunto: Apurar eventual irregularidade na Carta Convite n. 030/2010 Processo Administrativo n. 075/2010 contratação 

e máquinas e caminhões. 

 

3. Inquérito Civil n. 06.2018.00003502-6 

Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Dois Irmãos do Buriti 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: A apurar 

Assunto: Apurar notícia acerca de desvio de combustíveis, lubrificantes e pneus da frota de ônibus da Secretaria Municipal 

de Educação pelo funcionário conhecido como “Rogério Semprebom”. 

 

4. Inquérito Civil nº 06.2018.00000316-7 (IC n. 07/2016) – SIGILOSO  

Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Bela Vista 

 

5. Inquérito Civil n. 06.2019.00000055-2 

2ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de Bonito 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: Eduardo Moreira Jacques 

Assunto: Apurar irregularidades ambientais na Fazenda Princesinha-III, consistente no desmatamento de 92,1208 hectares 

de vegetação nativa, sem autorização dos órgãos ambientais. 

 

6. Inquérito Civil n. 06.2020.00000588-0 

2ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Naviraí 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerida: Câmara Municipal de Naviraí 

Assunto: Apurar a notícia da ilegalidade do edital 001/2020 do Teste Seletivo Simplificado para contratação temporária 

de profissional para suprir ausência de servidor efetivo no cargo de Advogado da Câmara Municipal de Naviraí, face ao 

disposto no artigo 37, inciso IX, da Constituição Federal. 

 

7. Inquérito Civil n. 06.2019.00001226-0 

1ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de Ponta Porã 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: Edmundo Aguiar Ribeiro 

Assunto: Apurar o armazenamento inadequado e a utilização de agrotóxicos com data de validade vencida na Fazenda 

Ponte Quihá III, bem como apurar a situação jurídico-ambiental da propriedade com relação à conservação das áreas de 

reserva legal e preservação permanente e o correto manejo do solo. 

 

8. Inquérito Civil nº 06.2018.00001378-7 (IC n. 026/2015) 

Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Pedro Gomes 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requeridos: Irineu Aparecido Nunes, Lindomar de Oliveira Ferreira e Daniel 

Alfredo dos Santos 

Assunto: Apurar eventual ato de improbidade administrativa, em virtude do abuso na atividade de abordagem da Polícia 

Militar aos adolescentes. 
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9. Inquérito Civil n. 06.2018.00003314-0 (IC n. 05/2014) 

1ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Aparecida do Taboado 

Requerente: Ministério Público junto ao Tribunal de Contas 

Requerido: Município de Aparecida do Taboado 

Assunto: Apurar a regularidade das despesas com pessoal, decorrentes da terceirização da unidade hospitalar, em face da 

Lei de Responsabilidade Fiscal n. 101/2000. 

 

10. Inquérito Civil nº 06.2016.00000369-2 

10ª Promotoria de Justiça dos Direitos Constitucionais do Cidadão da comarca de Dourados 

Requerente: Antonio Batista da Silva e outros 

Requeridos: Carlos Umberto de Oliveira Benites, Jean Carlos Vaz Elias e Robson José Coelho 

Assunto: Apurar notícia de improbidade administrativa praticada por policiais militares consistente em solicitar vantagem 

indevida durante abordagem e apreensão de mercadorias advindas do Paraguai. 

 

11. Inquérito Civil nº 06.2018.00002806-9 

43ª Promotoria de Justiça do Consumidor da comarca de Campo Grande 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requeridos: Agência Municipal de Transportes e Trânsito de Campo Grande 

AGETRAN e Metropark Administração Ltda. 

Assunto: Apurar eventual lesão a direitos dos consumidores em virtude da notícia de substituição dos atuais equipamentos 

eletrônicos de controle do tempo de estacionamento (parquímetro), previstos no edital de licitação n. 014/2001 e no 

contrato de concessão n. 26/2002, por novas tecnologias.  

 

12. Inquérito Civil nº 06.2019.00000896-6 – SIGILOSO   

2ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Naviraí 

 

13. Inquérito Civil nº 06.2019.00001156-0 

43ª Promotoria de Justiça do Consumidor da comarca de Campo Grande 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: Instituto Municipal de Previdência de Campo Grande - IMPCG 

Assunto: Apurar eventual lesão a direitos coletivos (lato sensu) em razão de 

eventual desproporcionalidade no prazo de carência imposto aos servidores que, após terem se desfiliado, retornam à 

Assistência à Saúde dos Servidores Públicos Municipais de Campo Grande SERVIMED. 
 

14. Procedimento Preparatório nº 06.2020.00000419-2 

Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Nova Alvorada do Sul 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: A apurar 

Assunto: Apurar eventual ilegalidade no âmbito do Executivo Municipal, consistente na ausência da tomada de 

providências atinentes ao poder hierárquico em relação à servidora pública municipal Rizonete Dutra Leão, que teria 

eventualmente praticado o abandono de funções. 
 

15. Procedimento Preparatório n. 06.2019.00001774-3 

3ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Sidrolândia 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: A apurar 

Assunto: Apurar eventuais irregularidades no Processo Licitatório n. 134/2019 (Processo Administrativo n. 2687/2019), 

referente ao Pregão Presencial n. 022/2019. 

 

2.1.6. RELATOR-CONSELHEIRO ALEXANDRE LIMA RASLAN: 
 

1. Inquérito Civil nº 06.2020.00000679-0 

1ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Ponta Porã 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: Município de Antônio João (Marcileide Harteman Pereira Marques) 

Assunto: Apurar a prática de ato de improbidade administrativa em razão do não cumprimento das obrigações legais 

inseridas nas cláusulas do acordo. 
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2. Inquérito Civil nº 06.2019.00000332-7 

9ª Promotoria de Justiça da Execução Penal da comarca de Três Lagoas 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerida: Polícia Militar do Estado de Mato Grosso do Sul – 2º Batalhão da Polícia Militar em Três Lagoas/MS 

Assunto: Apurar a situação relativa às atividades de apoio, fiscalização e guarda da Polícia Militar junto à Colônia Penal 

e Industrial Paracelso Lima Vieira de Jesus - CPI-PLVJ (Estabelecimento Penal de Regime Semiaberto de Três 

Lagoas/MS). 

 

3. Inquérito Civil nº 06.2018.00002344-1 

1ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Ponta Porã 

Requerentes: Ministério Público Estadual e Lucia de Moura Santos 

Requerido: Estado de Mato Grosso do Sul 

Assunto: Apurar notícia de suposta violação aos termos da Resolução/SEC nº 3.396, de 08 de janeiro de 2018, por parte 

da Secretaria de Estado de Educação de Mato Grosso do Sul, em razão de não assegurar a lotação de  direção adjunta de 

escola estadual à servidora investigada nesta função e aprovada em Processo Seletivo para professores do Programa de 

Educação do Tempo Integral. 

 

4. Inquérito Civil nº 06.2018.00001700-6 

Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Rio Negro 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerida: Câmara Municipal de Rio Negro 

Assunto: Apurar suposta utilização fraudulenta de indenização na modalidade de diárias pelos vereadores do Município 

de Rio Negro. (IC nº 11/2016). 

 

5. Procedimento Preparatório nº 06.2019.00001458-0 

3ª Promotoria de Justiça da Infância e da Juventude da comarca de Sidrolândia 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requeridos: Estado de Mato Grosso do Sul e Município de Sidrolândia - MS 

Assunto: Averiguar as condições do prédio onde funciona a Escola Estadual Paulo Eduardo de Souza Firmino (Extensão 

da Jiboia) e a Casa da Saúde, ante a notícia de que sua estrutura se encontra em condições precárias. 

 

6. Inquérito Civil nº 06.2018.00001831-6 

2ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Ivinhema 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: A apurar 

Assunto: Analisar Parecer n. 462/2016 e Relatório de Visita Técnica n. 37/0906/2013, referente ao Processo n. 

37/0906/2013, inicialmente apurados nos autos do Inquérito Civil n. 10/2PJI/2017. 

 

7. Inquérito Civil nº 06.2018.00002916-8 

Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de Água Clara 

Requerentes: Ministério Público Estadual e Sérgio Martins de Souza Queiroz 

Requerida: Prefeitura Municipal de Água Clara-MS 

Assunto: Apurar eventuais irregularidades quanto a não implementação de Sistema de Descarte de Esgoto Adequado em 

todos os domicílios do território do Município de Água Clara-MS, urbanos e rurais (IC n. 08/2014). 

 

8. Inquérito Civil nº 06.2018.00001843-8 

Promotoria de Justiça do Consumidor da comarca de Nova Alvorada do Sul 

Requerente: Anônimo 

Requerido: A apurar 

Assunto: Apurar eventual formação de cartel e/ou adulteração de combustíveis supostamente praticado pelos postos de 

combustíveis de Nova Alvorada do Sul. 

 

9. Inquérito Civil nº 06.2018.00001379-8 

Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de Pedro Gomes 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: A apurar 
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Assunto: Apurar eventual descumprimento das normas referentes à emissão de sons e ruídos por parte dos bares 

localizados na Vila Santo Antônio, neste 

município de Pedro Gomes. 

 

10. Inquérito Civil nº 06.2017.00001483-8 – SIGILOSO  

29ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Campo Grande 

 

11. Inquérito Civil nº 06.2018.00000050-4 

Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Rio Negro 

Requerentes: Ministério Público Estadual e Conselho Estadual de Trânsito-CETRAN-MS 

Requerido: Município de Rio Negro 

Assunto: Apurar a conduta omissiva do gestor municipal em não proceder a integração do Município Requerido ao 

Sistema Nacional de Trânsito, conforme obrigação disposta no artigo 24 da Lei n. 9.503/97 (Código de Trânsito 

Brasileiro).  

 

12. Inquérito Civil nº 06.2018.00001379-8 

Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de Pedro Gomes 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: A apurar 

Assunto: Apurar eventual descumprimento das normas referentes à emissão de sons e ruídos por parte dos bares 

localizados na Vila Santo Antônio, neste 

município de Pedro Gomes. 

 

8. Encerramento da reunião.    

 

 

 

 

 

COORDENADORIA DE LICITAÇÕES 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 15/PGJ/2020 

PROCESSO Nº PGJ/10/0522/2020 

UASG - 453860 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE MATO GROSSO DO SUL / Procuradoria-Geral de Justiça comunica aos interessados 

que, com referência ao Pregão Eletrônico nº 15/PGJ/2020 (Processo nº PGJ/10/0522/2020), destinado à contratação de 

pessoa jurídica para a prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva nos elevadores de passageiros instalados 

nos prédios da Procuradoria-Geral de Justiça e das Promotorias de Justiça da Capital (unidades Rua da Paz, Chácara 

Cachoeira e Avenida Ricardo Brandão), e na plataforma elevatória do prédio Anexo da Procuradoria-Geral de Justiça, 

com fornecimento de mão de obra, ferramentas, equipamentos e materiais de consumo que se fizerem necessário na 

realização dos serviços, para atender o Ministério Público Estadual, a abertura da sessão foi suspensa para reanálise das  

condições da aquisição. 

 

Campo Grande, 9 de julho de 2020. 

 

BIANKA KARINA BARROS DA COSTA 

Promotora de Justiça e Secretária-Geral do MP/MS 

Ordenadora de Despesa 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 63/PGJ/2020 

Processo: PGJ/10/1697/2020 

Partes: 

1- MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, por intermédio do Fundo Especial de 

Apoio e Desenvolvimento do Ministério Público, representado por sua Procuradora-Geral Adjunta de Justiça 

Administrativa, Nilza Gomes da Silva;  

2- J R S DE AQUINO, representada por José Roberto Santos de Aquino. 

Licitação: Dispensada. 

Amparo legal: Artigo 24, inciso I, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 c/c Medida Provisória nº 961, de 6 de 

maio de 2020. 

Objeto: Contratação de pessoa jurídica para a instalação de eletrodutos flexíveis, incluído o fornecimento de todos os 

materiais necessários à execução dos serviços, no prédio do Depósito de Materiais do Departamento de Engenharia deste 

Ministério Público. 

Valor total: R$ 41.490,64 (quarenta e um mil quatrocentos e noventa reais e sessenta e quatro centavos), nos termos da 

Nota de Empenho n° 2020NE000256, de 25 de junho de 2020. 

Vigência: 1º.07.2020 a 1º.01.2021. 

Data de assinatura: 1º de julho de 2020. 

 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 48/PGJ/2019 

Processo: PGJ/10/2805/2019 

Partes: 

1- MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, representado por sua Procuradora-Geral 

Adjunta de Justiça Administrativa, Nilza Gomes da Silva; 

2- TARGET ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA, representada por Maurício Ferraz de Paiva. 

Procedimento licitatório: Contratação direta, com fulcro no artigo 24, inciso II, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho 

de 1993. 

Amparo legal: Artigo 57, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/1993 (e suas alterações). 

Objeto: Prorrogação do prazo de vigência contratual por mais 12 (doze) meses.  

Valor contratual total: R$ 2.000,00 (dois mil reais). 

Vigência: 31.07.2020 a 31.07.2021. 

Data de assinatura: 9 de julho de 2020. 

 

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 104/PGJ/2019 

Processo: PGJ/10/0063/2020 

Partes: 

1- MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, por intermédio do Fundo Especial de 

Apoio e Desenvolvimento do Ministério Público, representado por sua Procuradora-Geral Adjunta de Justiça 

Administrativa, Nilza Gomes da Silva; 

2- J R S DE AQUINO, representada por José Roberto Santos de Aquino. 

Licitação: Dispensada 

Amparo legal: Artigo 57, §1º, incisos I e IV, e artigo 65, inciso I, alínea “a” e §1º, ambos da Lei Federal nº 8.666/1993. 

Objeto: Acréscimo de valor, no importe de R$ 3.958,30 (três mil novecentos e cinquenta e oito reais e trinta centavos), 

prorrogação do prazo de entrega dos serviços, por mais 90 (noventa) dias, e prorrogação de vigência contratual, por mais 

6 (seis) meses. 

Valor total do Contrato: de R$ 21.146,04 (vinte e um mil cento e quarenta e seis reais e quatro centavos). 

Vigência: 07.07.2020 a 24.01.2021. 

Data de assinatura: 7 de julho de 2020. 
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EDITAIS DAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA 

 

COMARCAS DE SEGUNDA ENTRÂNCIA 

CAARAPÓ 

EDITAL 0012/2020/02PJ/CRP 

A 2ª Promotoria de Justiça da Comarca de Caarapó – MS, torna pública a instauração do Inquérito Civil abaixo 

especificado. Referido procedimento é digital e pode ser integralmente acessado via internet (mediante inserção de senha 

que pode ser obtida nesta Promotoria de Justiça), no seguinte endereço: 

http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo. 

Inquérito Civil nº 06.2020.00000883-3 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: Município de Caarapó-MS. 

Assunto: Regularizar a situação jurídico-ambiental da propriedade rural denominada “Sítio Santa Mariana”. 

 

Caarapó-MS, 09 de julho de 2020. 

 

ARTHUR DIAS JÚNIOR 

Promotor de Justiça 

 

 

 

 

 

 

 

FÁTIMA DO SUL 

EDITAL Nº. 03/2020 

A 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Fátima do Sul-MS torna pública a instauração do autos de 

Procedimento Preparatório n. 06.2020.00000528-0, que está à disposição de quem possa interessar na Rua Ipiranga, n. 

810, Jardim Ipiranga, em Fátima do Sul-MS, Fone (67) 3467-3421. Os autos do referido procedimento podem ser 

integralmente acessados via internet, no seguinte endereço: 

http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo. 

Procedimento Preparatório n. 06.2020.00000528-0 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: Câmara Municipal de Fátima do Sul 

Assunto: Apurar eventual irregularidade praticada em procedimento licitatório pelo Presidente da Câmara 

Municipal de Fátima do Sul”. 

 

Fátima do Sul-MS, 18 de junho de 2020.  

 

LUIZ GUSTAVO CAMACHO TERÇARIOL 

Promotor de Justiça Designado 

 

 

 

 

 

 

 

http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo


 

 

 
PÁGINA 24 

 

DOMPMS • Ano XI • Número 2.243 segunda-feira, 13 de julho de 2020 

mpms.mp.br 

COMARCAS DE PRIMEIRA ENTRÂNCIA 

DEODÁPOLIS 

EDITAL Nº 0003/2020/39 ZE/DPS. 

Procedimento Administrativo de outras atividades não sujeitas a inquérito civil Nº 09.2020.00002138-0. 

A Promotoria de Justiça de Deodápolis/MS torna pública a instauração do Procedimento Administrativo de 

outras atividades não sujeitas a inquérito civil nº 09.2020.00002138-0, que se encontra à disposição de quem possa 

interessar na Av. Francisco Alves da Silva, nº 103, Edifício do Fórum, sede da Promotoria de Justiça. 

Os autos encontram-se registrados no sistema informatizado SAJ/MP, os quais poderão ser integralmente 

acessados via internet, no endereço eletrônico:http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo 

Noticiante: Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Interessado: Partidos Políticos e Coligações Partidárias. 

Objeto: Acompanhar e fiscalizar o cumprimento da regra inscrita no art. 10, § 3º, da Lei nº 9.504/97 (Lei das 

Eleições). 

 

Deodápolis/MS, 9 de julho de 2020. 

 

ANTHONY ÁLLISON BRANDÃO SANTOS, 

Promotor Eleitoral. 
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